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AO PROJETO

 

 

Concede o título de Cidadão de Porto Alegre à senhora María Benjumea.

 

 

          Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Governo Municipal,
que visa conceder o título honorífico de Cidadão de Porto Alegre à Sra. María Benjumea, nos termos da Lei
nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.

 

          A Procuradoria exarou seu parecer, reconhecendo o cumprimento dos requisitos legais para a
concessão da honraria.

 

         O projeto cumpriu as duas sessões de pauta, tendo sido encaminhado para a Comissão de Constituição
e Justiça.

 

         É o relatório.

 

         Primeiramente, há de se analisar a constitucionalidade da matéria apresentada, tendo em vista a
competência regimental da CCJ, estabelecida no art. 36 do Regimento Interno.

 

         Nesse sentido, importante observamos o disposto na Lei nº 9.659/04, que dispõe sobre a concessão do
título de Cidadão de Porto Alegre, a ser conferido a pessoas não-nascidas em Porto Alegre e que tenham se
distinguido em qualquer ramo do saber humano ou que, por sua atuação, tenham tornando-se merecedoras do
reconhecimento da capital dos gaúchos.   

 



         No caso em tela, o Autor comprovou que aquela que se pretende homenagear, no caso a Sra. María
Benjumea, é espanhola. Portanto, cumpridos os requisitos formais estabelecidos pela Lei nº 9.659, de 22 de
dezembro de 2004.

 

         Quanto ao preenchimento dos requisitos ligados à distinção de sua atuação, em que pese se cofunda
confunda com o mérito, se mostram pertinentes algumas colocações. A Sra. María Benjumea é fundadora do
South Summit, evento mundial que fomenta as relações entre Startups, empresas tradicionais, investidores e
demais entusiastas do ecossistema de inovação.

 

         Nesse sentido, entendo pela inexistência de óbice jurídica para a tramitação do Projeto.

 

 

         Sala de Reuniões Virtual, 21 de março de 2022.

 

 

           Vereador Felipe Camozzato

                          Relator
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